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DECRETO Nº 9.579, DE 22 DE 

NOVEMBRO DE 2018 

Consolida atos normativos editados pelo Poder Executivo federal que 

dispõem sobre a temática do lactente, da criança e do adolescente e do 

aprendiz, e sobre o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, o Fundo Nacional para a Criança e o Adolescente e os 

programas federais da criança e do adolescente, e dá outras providências. 

     O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 

art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei 

Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, e na Lei nº 8.069, de 13 de 

julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, 

     DECRETA: 

 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

 



     Art. 1º Este Decreto consolida os atos normativos editados pelo Poder 

Executivo federal que dispõem sobre a temática da criança e do 

adolescente, em observância ao disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 

de fevereiro de 1998, e no Decreto nº 9.191, de 1º de novembro de 2017. 

 

     § 1º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se consolidação a 

reunião de atos normativos pertinentes a determinada matéria em um 

único diploma legal, com a revogação formal daqueles atos normativos 

incorporados à consolidação e sem a modificação do alcance nem da 

interrupção da força normativa dos dispositivos consolidados, nos termos 

do disposto no art. 13, § 1º, da Lei Complementar nº 95, de 1998, e no art. 

45 do Decreto nº 9.191, de 2017. 

 

     § 2º A consolidação de atos normativos tem por objetivo eliminar do 

ordenamento jurídico brasileiro normas de conteúdo idêntico ou 

divergente, observado o disposto no art. 46 do Decreto nº 9.191, de 2017. 

 

     Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se criança a pessoa 

com até doze anos de idade incompletos e adolescente a pessoa entre doze 

e dezoito anos de idade, em observância ao disposto na Lei nº 8.069, de 13 

de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente. 

 

     Parágrafo único. Nas hipóteses previstas em lei, o disposto neste 

Decreto se aplica, excepcionalmente, às pessoas entre dezoito e vinte e um 

anos. 

. 

. 

. 

 

 

Seção V 

Da contratação de aprendiz 

 
 

Subseção I 

Da obrigatoriedade da contratação de aprendiz 

 

 

     Art. 51. Estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a 

empregar e matricular nos cursos oferecidos pelos serviços nacionais de 

aprendizagem o número de aprendizes equivalente a cinco por cento, no 



mínimo, e quinze por cento, no máximo, dos trabalhadores existentes em 

cada estabelecimento cujas funções demandem formação profissional. 

 

     § 1º Para o cálculo da porcentagem a que se refere o caput, as frações de 

unidade serão arredondadas para o número inteiro subsequente, hipótese 

que permite a admissão de aprendiz. 

 

     § 2º Para fins do disposto neste Capítulo, considera-se estabelecimento 

todo complexo de bens organizado para o exercício de atividade econômica 

ou social do empregador, que se submeta ao regime da CLT, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1943. 

 

     Art. 52. Para a definição das funções que demandem formação 

profissional, deverá ser considerada a Classificação Brasileira de Ocupações 

do Ministério do Trabalho. 

 

     § 1º Ficam excluídas da definição a que se refere o caput as funções que 

demandem, para o seu exercício, habilitação profissional de nível técnico ou 

superior, ou, ainda, as funções que estejam caracterizadas como cargos de 

direção, de gerência ou de confiança, nos termos do disposto no inciso II 

do caput e no parágrafo único do art. 62 e no § 2º do art. 224 da CLT, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943. 

 

     § 2º Deverão ser incluídas na base de cálculo todas as funções que 

demandem formação profissional, independentemente de serem proibidas 

para menores de dezoito anos. 

 

     Art. 53. A contratação de aprendizes deverá atender, prioritariamente, 

aos adolescentes entre quatorze e dezoito anos, exceto quando: 

 

     I - as atividades práticas da aprendizagem ocorrerem no interior do 

estabelecimento e sujeitarem os aprendizes à insalubridade ou à 

periculosidade, sem que se possa elidir o risco ou realizá-las integralmente 

em ambiente simulado; 

 

     II - a lei exigir, para o desempenho das atividades práticas, licença ou 

autorização vedada para pessoa com idade inferior a dezoito anos; e 



 

     III - a natureza das atividades práticas for incompatível com o 

desenvolvimento físico, psicológico e moral dos adolescentes aprendizes. 

 

     Parágrafo único. As atividades práticas da aprendizagem a que se refere 

o caput deverão ser designadas aos jovens de dezoito a vinte e quatro 

anos. 

 

     Art. 54. Ficam excluídos da base de cálculo de que trata o caput do art. 

51 os empregados que executem os serviços prestados sob o regime de 

trabalho temporário, instituído pela Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1973, e 

os aprendizes já contratados. 

 

     Parágrafo único. Na hipótese de empresas que prestem serviços 

especializados para terceiros, independentemente do local onde sejam 

executados, os empregados serão incluídos exclusivamente na base de 

cálculo da prestadora. 

 

     Art. 55. Na hipótese de os serviços nacionais de aprendizagem não 

oferecerem cursos ou vagas suficientes para atender à demanda dos 

estabelecimentos, esta poderá ser suprida por outras entidades 

qualificadas em formação técnico-profissional metódica, observado o 

disposto no art. 50. 

 

     Parágrafo único. A insuficiência de cursos ou vagas a que se refere 

o caput será verificada pela inspeção do trabalho. 

 

     Art. 56. Ficam dispensadas da contratação de aprendizes: 

 

     I - as microempresas e as empresas de pequeno porte; e 

 

     II - as entidades sem fins lucrativos que tenham por objetivo a educação 

profissional. 
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